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TECNOLOGIA

Apple pode 
ter ajudado 
no tarifaço

Decisão do Cade coloca disputa concorrencial brasileira no centro de acusações sobre atuação da empresa em Washington

O 
Conselho Administrati-
vo de Defesa Econômica 
(Cade) determinou que a 
Apple abra o sistema ope-

racional do iPhone, o iOS, para lo-
jas virtuais alternativas no Brasil. 
Com a medida, a gigante de tecno-
logia norte-americana sofreu acu-
sações de ser uma das responsáveis 
por minar as relações entre Brasil e 
Estados Unidos.

A decisão foi tomada pelo Ca-
de em dezembro de 2025 e imple-
mentada pela Apple por meio da 
atualização do iOS 26.5, lançada 
em meados de junho. A mudança 
permitiu que a Epic Games colo-
casse em funcionamento sua pró-
pria loja virtual de aplicativos pa-
ra iPhones no mercado brasileiro.

O principal executivo (CEO) 
da desenvolvedora, Tim Sweeney, 
acusou a fabricante do iPhone de 
utilizar lobistas em Washington pa-
ra pressionar as relações entre Bra-
sil e Estados Unidos e tentar preser-
var sua capacidade de cobrar tari-
fas sobre a distribuição de software. 

Segundo Sweeney, aliados da 
Apple no gabinete do Representan-
te de Comércio dos Estados Uni-
dos (USTR, na sigla em inglês) esta-
riam utilizando sua influência para 
pressionar parceiros institucionais 
internacionais.  “A Apple está vio-
lando a lei no Brasil, e seus aliados 
no governo dos Estados Unidos, em 
especial, no escritório do USTR, es-
tão constantemente ameaçando to-
dos esses importantes parceiros in-
ternacionais.”

As acusações da Epic Games 
ocorrem em meio à adoção de no-
vas tarifas norte-americanas sobre 
produtos brasileiros, que passaram 
a vigorar em 22 de julho e podem 
chegar a 37,5% sob a recomenda-
ção do USTR. De acordo com o pa-
norama apresentado pela empre-
sa, as medidas foram justificadas 
formalmente pelo governo do pre-
sidente Donald Trump como uma 
resposta às práticas brasileiras rela-
cionadas ao comércio digital e aos 
serviços de pagamentos. O proces-
so seguiu uma investigação basea-
da na Seção 301 da Lei de Comér-
cio norte-americana, de 1974.

A medida tarifária ocorreu de-
pois de a Suprema Corte dos EUA 
ter barrado um tarifaço anterior 
adotado pelo governo Trump. 
Dentre os argumentos utilizados 
pelos Estados Unidos para justifi-
car as medidas, destacam-se o Pix, 
sistema de pagamentos instantâ-
neo brasileiro. A discussão envol-
ve também a atuação da Apple no 
mercado nacional, já que a empre-
sa não permite a integração direta 
do Pix à Apple Wallet. 

Conforme o panorama apresen-
tado, essa restrição impediria tran-
sações realizadas pelo sistema de 
pagamentos brasileiro sem a co-
brança de taxas equivalentes às 
aplicadas em operações com car-
tões de crédito. A Google, por outro 
lado, permite a utilização do Pix em 
sua carteira digital.  O Correio bus-
cou contato com a Apple, mas não 
obteve resposta até o fechamento 
desta edição.

Especialistas ouvidos pelo Cor-
reio consideram que ainda é pre-
ciso aperfeiçoar a legislação bra-
sileira. É o caso de Francisco Go-
mes Junior, sócio do OGF Advoga-
dos e especialista em direito digi-
tal, que cita o arcabouço legal atual 
existente que busca regular as big 
techs, por meio do Marco Civil da 
Internet, da Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD) e outras normas 
que estabelecem obrigações bá-
sicas dessas empresas perante os 
usuários. “Além disso, decisões ju-
diciais do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF)  definiram importan-
tes questões quanto às responsabi-
lidades de tais plataformas”, afirma.

Na avaliação do advogado, a 
atuação de empresas de tecnolo-
gia em diferentes países também 
cria desafios para a regulamenta-
ção nacional. “As dificuldades se 
colocam por meio do lobby das 

grandes empresas de tecnologia 
que contribuem para uma inação 
de nosso Poder Legislativo há al-
guns anos, e, agora, é agravada por 
um cenário político eleitoral polari-
zado e com possível influência ex-
terna”, alerta.

Gomes Junior considera que a 
adoção das novas sobretaxas dos 
Estados Unidos sobre o Brasil ocor-
re em um contexto de disputas co-
merciais que envolvem outros ins-
trumentos internacionais. Para ele, 
as medidas tarifárias, isoladamen-
te, não devem determinar o rela-
cionamento entre os dois países. 
“A relação bilateral entre países 
depende de outros fatores além da 
política tarifária, que isoladamen-
te, não deverá provocar um estre-
mecimento significativo no relacio-
namento entre os Estados”, afirma.

O especialista também cita a 
atuação da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) como parte do 
processo de contestação das medi-
das comerciais. A abertura do sis-
tema da Apple para lojas alterna-
tivas não encerra a disputa sobre 
as condições de acesso à platafor-
ma. A empresa estabeleceu novas 
taxas para transações realizadas fo-
ra de sua loja, incluindo cobrança 
de 21% sobre determinados paga-
mentos externos e de 5% sobre o 
faturamento de lojas alternativas.

Disputa direta

De acordo com Gomes Junior, 
essas medidas fazem parte de uma 
disputa entre empresas e não re-
presentam necessariamente uma 
afronta direta à decisão do Ca-
de. “Existem acusações de práti-
cas protecionistas de parte a par-
te. É uma disputa por espaços no 
mercado consumidor e cada uma 
das partes busca a melhor defesa 
de seus interesses, valendo-se das 
medidas a seu alcance.”

Professor de economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV), Renan 
Pieri avalia que a falta de previsibi-
lidade sobre as regras pode afetar 
principalmente os desenvolvedo-
res menores. “Escrever software é 
dinheiro que não volta se a regra 
mudar no meio do caminho. Com 
a comissão da loja e as condições 
de acesso em aberto, esperar vira a 
decisão mais racional de investir. E 
quem aguenta esperar é a empre-
sa grande, não o desenvolvedor pe-
queno”, explica. 

Pieri também aponta efeitos so-
bre os meios de pagamento. Para 
ele, a ausência do Pix na carteira di-
gital do iPhone limita as alternati-
vas disponíveis aos consumidores. 
“A carteira do celular é a porta de 
entrada do pagamento por apro-
ximação, e quem fabrica o apare-
lho controla essa porta. Fechar a 
porta para o Pix é usar a força de 
um mercado, o de celulares, para 
vencer em outro, o de pagamen-
tos”, diz. Segundo o professor, as 
consequências podem atingir tan-
to preços quanto a disponibilidade 
de serviços. 

A advogada Vivian Fraga, sócia 
da área de direito concorrencial 
do TozziniFreire Advogados, afir-
ma que empresas globais defen-
dem seus interesses em diferentes 
mercados, mas considera que a 
atuação do Cade deve permanecer 
concentrada nos efeitos das práti-
cas sobre o mercado brasileiro. “O 
Cade tem passado pelos conflitos 
geopolíticos com galhardia, e, his-
toricamente, tem se pautado com 
autonomia e soberania para decidir 
com base nos efeitos para o merca-
do brasileiro”, afirma ela. 

Vivian Fraga também aponta 
que a falta de definição sobre ta-
xas, pagamentos e formas de dis-
tribuição pode dificultar a entra-
da de desenvolvedores menores 
no mercado. Segundo ela, restrin-
gir meios de pagamento reduz as 
alternativas disponíveis para em-
presas e consumidores. “Do pon-
to de vista concorrencial, o impor-
tante é que desenvolvedores e con-
sumidores tenham opções reais de 
escolha”, acrescenta. 
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